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1. OBJETO E PRÀZO DO CONTRATO.

1.1. registro de preços em ata para futura e eventual contratação de empresa especializada paÍa

confecção e fomecimento de material gráfico tais como lona./impressão digital e banners

destinados à marutenção das Seqetarias, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas no edital, lermo de referência e seus anexos.

1.2. DesÇrição dos itens

Item Descrição Ouantidsde unidâde

01 BANNER.TOX 0.95 150 M

02 BANNER O,9OXI,2O 400 M

0l LONA,140G IMPRESSA DIGITAL 3000 M

Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de rcferência'

nos termos do artigo 23 da Lei n" 14.133/2021, constam dos autos deste proces§o

administrativo.
O objeto a ser contatado é de natureza comum, nos termos do parágrafo ú[ico, do aÍigo 6",

inciso XIII da Lei n" 14.133/2021.
O prazo de vigência do contato caso houver, será de até 12 meses, prorogável na forma do

an. 107 daLel f 14.133/2021.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO.

A presente coltratação tem como objetivo atender à demanda continua por matedais gráficos

institucionais utilizados pelas Secreta as Municipais da Prefeitua de Goiatuba, como pafie

essencial dacomunicação intemae externa, divulgação de ações governamentais, informativos,

eventos oÍiaiais.

A confecção e fomecimento de material gráfico tais como lona/impressão digital e banners é

fundamental para gamntir a eficiência da comunicação pública, fortalecendo a transparência, o

acesso à informação e a aproximação com os cidadãos.

A contmtaQão de empresa especializadajustifica-se pelanecessidade de garantir a padronização

visual, qualidade gráÍica, agilidade na entega e a economicidade, considelando que a eshutura

intema àa administração pública municipal não possui equipamentos, insumos e profissionais

técnicos suflcientes para atender à demanda com a qualidade e celeridade necessárias'

Além disso, por se tratar de demandâ rccorente, a centralização da contratação por meio de

processo liciiatório assegura a economicidade, controle orçamentfuio e a legalidade dos atos

ãdministrativos, conforme os p ncípios que regem a Administração Públicâ.

Assim, toma-se imprescindível a rcalizàçáo de processo licitatório pâra a conÍatação de

empresa especializaàa, com capacidade técnica comprovada, a Iim de atender às necessidades

gráficas das secretarias municipais de forma eficiente, econômica e tansparente'
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Solicita a aquisição através do registro de pleços, a qual permite uma vasta gama de vantagens,

principalmentc ao permitir â evolução significativa do planejamento das atividades de

infraestrutum da Administração. O registro de preços possibilita a esta Prefeitura realizar as

aquisiçôes sendo necessária prévia manifestação orçamentária somente para o atendimento
imediato da demanda, salvaguardar, do -se de qualquer excesso, quando desncccssário, além de

conseguir melhores condições para a aquisição através do procedimento licitatódo rcalizado
com maior quantidade de interessados na comercializaÇão dos mesmos de foma a selecionar a

proposta mais vantajosa pala o Municipio, que garanta a boa qualidade do objeto a custos mais
reduzidos, contribuído pala diminuição dos gastos govemamentais.

As quantidades estimadas foram baseadas nas execuções parciâl do exercício anterior, conro
através de levantamento visando melhorias e eficiência.

J. FORMA E CRTTÉRIOS DE SELEÇÀO DO FORNECEDOR.

3.1, As exigências de habilitação juridica e de regularidade fiscal, social e tabalhista são as

usuais para a gencralidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

3,2. Os critérios de clualificação econômico-financeira a serem âreldidos pclo fornecedor
estão previstos no edital.

3.3, Os critérios de qualificação lécnica a serem atendidos pelo fomecedor estão previstos

no edital.

4. ENTRECA E CRITÉRJO DE ACEITAçÃO DO OBJETO.

4.1. O pmzo de entrega do objeto desta licitação juntamente com a nota fiscal e demais

documcntos, deverá ser no prazo máximo de será de 03 (três) dias após a Emissão da ordern de

fornecimento emitida pelo Orgão demandante, em conformidade com o este Tcrmo de

Referência e, no local indicado pela administração.
4.2, O material solicitado será colferido pclo solicitallte e equipe de fiscalização, através da

elaboração de relatório, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato em confonnidade com

estc termo de rel'erência.
4.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos

resultantes da incorreta execução do contrato.

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

â) Comprovação de aptidão no desempcnho de atividadc peÍinente e compativel em

características, quantidadcs e prazos com o objcto da licitação Atestâdo(§) de CâDacidâde

IÉ§!is3, fornecido(s) por pessoajuridica de direito pÍrblico ou privado, quando for emitido por

ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.

â.1) O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.
a.2) O fornecedor disponibilizará todas as inlonnaçôes necessárias à comprovação da

Iegitimidade do(s) atestado(s), apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

conirâto que dcu supo e à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto conüatado, dcntre outros documeltos.
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6. OBRIGAÇÔE§ DA CONTRATANTE.

6.1. São ob gações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexosi

6.1.2. Verificfi minuciosarnente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

6.1.3, Comunicar à Contatada, por escrito, sobre impedeições, falhas ou inegularidades
verificadas no ob.jeto fornecido, para que seja substituído, reparâdo ou corrigido;

6,t,4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designadol

6.1.5. EfetuaÍ o pagamento à Contratada no valor correspondelte ao fomecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para
cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art, 141 daLei f 14.13312021],

6,2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contatada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do prcsente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorência de ato da Contatada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇOES DA CONTRÂTADA.

7.1, A Contratada deve cumprfu todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, confome especificaçôes, prazo e

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompaúado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as ildicações referentes ai maraa, procedência e prazo de validade;

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

atigos 12, 13 el7 a27,doCôdigo de Defesa do Consumidoi (Lei n" 8.078, de 1990), bem
como desempeúar os serviços por intemédio de profissionais devidamente especializados,
qualificados e com devidos equipameÍtos de seguança

7.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administação ou a teiceiros
em razão da execução do contrato;

7.1.4. Reparar, corigir, remover, recomtiuir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções resultantes

de sua execução ou de materiais nela empregados;
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7.1.5. Comunicar à Contratarte, no prazo máximo de 24 (vinte e quato) horas que antecede
a data da entega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação; e ainda:
a) Atender as solicitações de confecção, entrega e instalação, caso necessário, no prazo de

3 (três) dias de acordo com â solicitação fomal.
b) Retirar todo material gúfico e descanar devidamente conforme orientação do

Depafiamento de Comunicação, no pmzo de 24h, após solicitação.
c) Toda arte gráfica será enviada por e-mail, caso haja algum empecilho como tamaúo do

arquivo, falta de conexão à intemet, etc, a empresa terá a responsabilidade de buscar o
ârquivo no Departamento de Comunicação até às 17h do dia da solicitação.

d) Todo e qualquer serviço/produto deverá ser fotografado e as imagens deverão ser
enviadas ao Departamento de Comunicação por e-mail.

e) As notas Íiscais só serão enviadas para pagamelto após recebime[to das fotos.
1) Comunicar imediatamente o Departamento de Comunicação quando verificar condições

inadequadas para a execução dos serviços, tais como arquivo com baixa qualidade e

tempo inviável.
g) Não divulgar, copiar e editar, nem reproduzir fotos e negativos das ât1es enviadas,

exceto a pedido do Departamento de Comunicação.
h) Casos de solicitação de mudança de local de instalação bem como consertos gerais

deverão ser atendidos até 12h corridas

7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1,7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do conhato;

7.1.8. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor,
meses, em caso de licitação de grande lrulto, nos termos do artigo
t4 .133 t202t:

no prazo de 6 (seis)
25, §4" da Lei n"

7.1.9. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de ate[der às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n" 8.21311991.

8. DA SUBCONTRATAÇÁO.

8.1,Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada con/em outra pessoajurídica,
desde que sejam obseNados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não
haja prejuizo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Adminisfação à
continuidâde do contrâto.

IO. DO CONTROLtr tr FISCALIZAÇÁO DA EXECUÇÃO,



,ÊrÍt rlunÂ oa

GolATU§A
ctDADt Pnô$pte Á

10.1. Nos termos do art. 117 Lei no 14.13312021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em regisbo próprio todas as ocoÍências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

10.2, A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
ContÉtada, inclusive perante terceiros, po! qualquer irregularidade, ainda que resulta[te de
imperfeições técnicas ou vicios redibitórios, e, na ocorência desta, não implica em
coresponsabilidade da Administação ou de seus âgentes e prepostos, de colformidade com o
aí. 120 Lei n" 14.133t2021.

10.3, O representante da Administração anotará em registo próp o todas as oconênaias
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encamiúando os apoltamentos à autoridade cómpetente pata
as providências cabíveis.
10.4. O liscal do contmto será auxiliado pelos órgãos de assessoramentojurídico e de controle
intemo da Administração.

10.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que teúa
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 13'15/2015 -
Plenríio e, TCU, acórdão 214612011, Segu[da Câmara).

10.6. A designação do hscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que
possam ameaçax a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 -
Plentuio).

11. DO PAGAMTNTO.

11.1. O pagamento será realizado, podendo ser divididas em até 3 (três) parcelas, contados a
paÍtir do recebimento da Nota Fiscal ou FatuÉ, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realizaçâo das
entregas/execuçào dos serviços.

11.2. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatua no momento em que o órgão
coltratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3, A Nota Fiscâl ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sitios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no aÍt. 68 Lei n' 14.133/2021.

11.4, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perti[entes à

co[tratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regula zação da situação,
não âcarretando qualquer ônus para a Contatante.
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11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constarcomo emitida a ordem bancríia
para pagamento.

11,6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios
eletónicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.7. Constatando-se a situação de inegularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critáio da contatante.

I1.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta on-line mediante consultâ aos sítios eletrônicos oficiais para identificar
possível susperNão temporária de pârticipação em licitação, no âmbito do órgão ou eütidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

11.9, Não havendo regulaÍização ou sendo a defesa coÍNiderada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

11.10. Persistindo a iregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessádas à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo corespondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contmto, caso a contratada não regularize sua situação de
habilitação,

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela má,.<ima autoiidade da
contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributfuia prevista na legislação
aplicável.

ll,l2.l. A Contatada regulaÍnente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementâr f 123/2006, não sofrerá a rctenção hibutária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, pormeio de documeoto oficial, de que fazjus ao tratamento
tributário favorecido previsto na refe da Lei Complementar.

ll.l3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contatada não tenla
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçào
financeira devida pela Contatante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fóimulâ:
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12. DO REAJUSTE E REVISÃO.

12.1. Os prcços contratados poderào sofrer reajLLste, aplicando-se o irdice IGPM, cuja data-
base está vinculada à data do orçamento estimado. nos termos do art. 25, §7" da Lei n"
I I .133 /2021 .

12.2, Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interrcgno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12,3. No caso de atraso ou não divulgação do fudice de reajustamento, o CONTMTANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memóda de cálculo rcferente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajustc será, ob gâtoriamentc, o deÍinitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido pala reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação eltão em vigor,

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reâjustamento do preço do valor remanescentc, por meio de termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

12.8. Haverá revisão dos valores registrados via de regra, podendo haver análise de caso
polltual pela Adminishação

13. DA GARÀNTIA DE EXECUÇÃO.

13,1. Não haverá exigência de garantia contrâtual da cxecução para a preselte contratâção.

14, )AS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS.

14,1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 14.133/2021, a Contratada que:

13,1,1,1 Der causa à irexecugão parcial ou total do contrato;

13.1.1,2 Dcixal de entregar os documentos exigidos no certame;

@IATUBA
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EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos momtórios;
N - Número de dias e[tre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensação financeirâ = 0,00016438, assim apurado:

r : (rx) , (6/100) r - 0,00016438
TX = Percentual da taxa arual = 6010
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13.1.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorência de fato superveniente devidamente
justificado!

13,1.1,4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o imtrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validâde da proposta;

13.1.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

13.1.1.6 Apresentar declamção ou documentação falsa;

13.1,1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contato;

13,1.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natursza;

13,1.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

13.1.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5. daLei n 12.846/2013.

13.2. O licitante/adjudicatfuio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguiltes sançôes:
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acaretem
prejuízos significativos para a Contratante;

b) Multa, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta
por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 da lei n" 14.133/21;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar.

13.3, A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14,2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que asseguraú o contaditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto naLei n' 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei n 9.784, de 1999.

14.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do Municipio de GOIATUBA - GO, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

14.3.1. Caso a Contatante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo márimo de 30
diâs, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.4. Caso o valor da multa não seja suÍlciente para cob r os prejuizos causados pela conduta
do licitante, o Municipio de Goiatuba - GO poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme aÍtigo 419 do Código Civil.
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16.1 As despesas para atender a esta licitação estâo prcgramadas em dotação orçamentária
o exercício de 2025. na

rges Soares

14,5. A aúoridade competente, na âplicação dâs sançôes, levará em consideração a ratureza e
a gravidade da conduta do infi.atot, as peculiaridcdes do caso (oncreto. as circunstâncias
agravantes ou atenuantes e o caráter educâtivo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

14.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, sc houver indícios de prátjca de
inlração administrativa tipificada pela Lei no 1r.846/2013, como ato lesivo à administraçâo
pública nacional o! estmngeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da emprcsa deverão ser rcmetidas à âutoridade competente, col; de;pacho
fundamcntado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar
ou Processo Administmtivo de Responsabilização - pAR.

1,1.7. A apuüção e ojulgamento das demais inlraçôes administrativas não consideradas como
ato lesivo à 

^dministração 
Pública nacionai ou estmngeira nos tcmos r:la Lci no 12.g4612013,

seguirão seu dto nomâl na unidade aúninistrativa.

14.8. O processamento do PAR não interÍêre no seguinento regular dos processos
adninistrativos_específicos para apuração da ocorência dc danos e prejuízos à Administração
Pública Federal rcsultântes de ato lesivo cometido por p"r,ou luiídi"o, com ou sem a
paÍicipação dc agente público.
14.9._ As penalidades setão ob gâtoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do
Município,

15. ESTIMATTVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

14.1 O custo estimado dâ contratàção seú sigiloso nos termos do art. 24 da lei rf 14.133/2I.
justificando assim:

As vantagens do orçamento sigiloso são inúmcras, dentre clas pontuamos as seguintest (i) busca
diminuir a assinetria de inÍ'ormações entrc a administração e o licitante e, dentri podemos citar:
(ii) estirnula os licitantes a apresentarem propostas reais de preços, de acordo com os seus custos
efetivos; (iii) dificulta a pa(icipação dc empresas sen1 expertise, com menor capacidade de
planejamento ou responsabilidade técnica na conÍecção das propostas; busca fazer com que os
licitantes apresentem suas melhores propostas; (iv) lbmenta a negociação; (v) busca evitar o
conluio nas licitações, ou seja, tem por escopo ptincipal selecionai a proposta mais vantajosa
para a administração.

ló. Dos RECURSOS ORÇAMENTÁruOS.

Eht conÍormilade co toAtÍ. 17lo Decrcto lrederul '11.462 le3ltlenoryode
2023,Jico dispcnsalo à in.licação .ld dottçOo otçtuie í(irio, que somette sení

ô Gabinete

abaixo:
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